Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Claudia Maria de Oliveira Motta
Processo nº 0005605-13.2007.8.19.0054 (2007.054.005569-7)
Vistos, etc. Trata-se de procedimento ordinário, por via do qual pretende o Autor, RONALDO NUNES DA SILVA, qualificado a fls. 02, compelir o Réu, MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI, erroneamente identificado como PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI, a corrigir e pagar-lhe valores componentes dos seus vencimentos e vantagens, a que faz jus, na qualidade de servidor estatutário, que foram subtraídos ou reduzidos ilegalmente. Sustentando suas pretensões, alega o Autor, resumidamente, o seguinte: a) a correção do valor do vale transporte, que vem lhe sendo pago em quantitativo inferior ao legalmente devido; b) o mesmo em relação ao adicional por tempo integral que, a partir do ano de 2003, começou a sofrer reduções ao arrepio da lei que o estabelece, deixando de ser pago de julho a novembro de 2003; c) correção do valor relativo ao prêmio criado pela Lei Municipal nº 770/93 (fls. 98), cujo valor teria sofrido variações, para mais e para menos, não amparadas no supra dito diploma legal; d) recebimento dos valores relativos ao adicional por tempo de serviço, que nunca lhe foram pagos; e) regularização dos recolhimentos devidos ao PASEP, cujos valores teriam sido recolhidos a menor, ou simplesmente não teriam sido recolhidos no período compreendido entre 1991 e 1998; f) restabelecimento do salário família, com a revisão de seu valor, suprimido em fevereiro de 2002; g) além das diferenças acima elencadas, os reflexos dessas diferenças sobre o adicional de férias e 13º salário. Além do recebimento dos valores assim relacionados, reivindica, ainda, o Autor, o pagamento de indenização por danos morais, a imposição ao Réu dos ônus sucumbenciais, bem como a correção monetária dos valores relativos ao que lhe foi sonegado. Veio a inicial instruída com os documentos de fls. 20 usque 37. Contestação do Réu a fls. 44/56 sustentando o Município-réu preliminar de ilegitimidade passiva, de vez que, em sua inicial, elegeu o Autor a Prefeitura Municipal de São João de Meriti, a qual, como se sabe, carece de personalidade jurídica. Quanto ao mérito, argüi a prescrição de todos os pedidos correspondentes a período anterior a 10.05.2002, bem como a adequação dos valores dos vencimentos e vantagens pagos ao Autor às normas legais pertinentes. De igual sorte sustenta o Réu a inocorrência, na hipótese, de qualquer dano moral indenizável, terminando por pedir a improcedência total dos pedidos. Réplica a fls. 61/72, acompanhada dos documentos anexados a fls. 73/79. As partes e o M.P. requereram o julgamento antecipado da lide. A digna representante do Ministério Público, com a proficiência que lhe é peculiar, manifesta-se a fls. 107/115 pela procedência parcial dos pedidos, concordando, apenas, e ainda assim em parte, com a reivindicação atinente ao adicional por tempo de serviço, cujo valor está sujeito à atualização monetária. Argüi a ilegitimidade passiva do Município no que tange ao restabelecimento e revisão do salário família, cujo custeio compete ao IPASM, atual Meriti-Previ, conforme estabelecido pelo artigo 27 da Lei Municipal 1279/2003. Não dá pela presença de dano moral indenizável, posicionando-se, finalmente, pela não caracterização da prejudicial invocada pelo Réu em sua contestação. Tudo visto e examinado, DECIDO: O § 3ºdo artigo 267 do digesto processual faculta ao Juiz, de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não pronunciar a sentença de mérito, apreciar a matéria de que cuidam seus incisos IV, V e VI. Com respaldo nessa faculdade e com o intuito de descomplicar o procedimento, em razão do erro do Autor ao nomear o sujeito passivo da relação processual, foi expedido o mandado de citação (fls. 42) em nome do Réu e não da Prefeitura, como requerido, posto que, como é de elementar sabença, as prefeituras, meras estruturas administrativas dos municípios, despossuídas que são de personalidade jurídica, não podem litigar em nome próprio. Por isto a legitimidade do Réu para integrar o pólo passivo da relação processual, afigura-se inquestionável, mormente por ter sido citado (fls. 43) e acudido ao chamamento, contestando tempestivamente a lide, perfectibilizando, dest'arte, a relação processual. Em tais circunstâncias a prejudicial suscitada pelo Réu, sob alegação de ilegitimidade passiva ad causam não merece acolhimento. Registre-se, em passant, que a falta de decisão acerca da antecipação da tutela postulada pelo Autor, nenhum gravame lhe causou, posto que tal antecipação em face da fazenda pública, para efeito de pagamento de vantagens pecuniárias, ressentia-se de viabilidade, face à proibição legal (Lei 4494/97). As pretensões do Autor desdobram-se em cinco itens, acima especificados, além dos reflexos do pagamento a menor no 13º salário e adicional de férias e da composição dos danos morais, que alega ter sofrido, o que torna necessário o exame per si de cada um. 1º) diferença no valor do vale transporte - este benefício foi concedido aos servidores municipais pela Lei 530/89, com valor fixo, posteriormente reajustado, também em valores fixos, pelo Decreto 3228/98 e Lei 1554/2008 (fls. 104/105). Descabida, portanto, se revela a tese esposada pelo Autor, segundo a qual o valor do benefício seria variável, correspondendo ao gasto realmente dispendido pelos beneficiários com o transporte; 2º) adicional de tempo integral - o valor desta gratificação é variável, como se depreende da redação do artigo 180 da Lei 258/82. A alegação de pagamento a menor, pela pretensão de recebê-la, sempre, pelo seu teto, não merece acolhida posto que para fazer jus ao recebimento de 100% do valor de seu vencimento em razão deste adicional de função, o Autor deveria comprovar o cumprimento de jornada semanal de 44 horas, não sendo adunada aos autos certidão ou qualquer outra prova do atendimento a este requisito legal; 3º) salário família - a Lei Orgânica do Município assegura as servidores públicos o direito à percepção de salário família, estando a matéria regulamentada pela Lei Municipal nº 1279/2003, que estabelece que seu custeio caberá a Autarquia Previdenciária Municipal. Portanto, tal pleito deve ser efetivado perante a Meriti-Previ, impondo-se o reconhecimento da ilegitimidade passiva do Município de São João de Meriti no tocante ao pedido de restabelecimento e revisão do valor do salário família; 4º) prêmio de serviço - adicional criado pela Lei 770/93 (fls. 98), cujo valor é variável, posto que a lei supra dita se refere, apenas, ao seu teto, fixado em 100% do valor do vencimento (artigo 1º), não havendo suporte para acolhimento da pretensão do Autor de recebê-lo pelo máximo, sendo ato discricionário da administração estabelecer, segundo juízo de valor em relação ao mérito administrativo, o percentual a ser adotado para esta gratificação pessoal, que é transitória e não se incorporam aos vencimentos do servidor. Ressalte-se que a redução ou exclusão desta vantagem pecuniária não fere o princípio constitucional da irredutibilidade dos vencimentos, que não abrange vantagens transitórias; 5º) adicional de tempo de serviço - triênios - admitido no serviço público em 14.01.1992 (fls. 26), passou o Autor a fazer jus a esta gratificação a partir da mesma data do ano de 1995. Como se constata dos contracheques de fls. 33/37, trazidos à colação pelo próprio Autor, os triênios relativos a este benefício sempre lhe foram pagos, o que derruba sua alegação de nunca tê-los recebido. Contudo, contando o Autor com mais de dezesseis anos de serviço público, são devidos os seguintes acréscimos em razão do adicional por tempo de serviço: 5% a partir de 14 de janeiro de 1995; 10% a partir de 14 de janeiro de 1998; 20% a partir de 14 de janeiro de 2001; 30% a partir de 14 de janeiro de 2004 e 40% a partir de 14 de janeiro de 2007. Os referidos demonstrativos trazidos aos autos comprovam ter o Autor recebido o adicional de tempo de serviço no percentual de 15% entre 2001 e agosto de 2003, quando deveria ter recebido o acréscimo no percentual de 20%. Os contracheques posteriores a janeiro de 2004 demonstram que o triênio foi pago no percentual de 30% do vencimento do Autor, como era devido, o mesmo ocorrendo em 2007, passando o percentual a 40%; 6º) contribuição para o PIS/PASEP - é de natureza tributária, cabendo à União Federal a atribuição de arrecadá-la. A alegação do Autor concernente à falta de recolhimento da mesma apresenta-se inócua, já que ostenta natureza tributária, sendo da exclusiva competência da União Federal a instituição, disciplina e cobrança deste tributo. No condizente ao alegado dano moral, os elementos dos autos não o configuram. De efeito, o dano moral tem como pressuposto o dolo, culpa ou má-fé no atuar de quem o provoca. Na hipótese sub examine o desconforto sofrido pelo Autor, por entender que valores constantes dos contra-cheques, relativos aos seus estipêndios mensais, estavam aquém da sua expectativa, não basta para caracterizá-lo, tanto mais que, in casu, nenhuma ilegalidade praticou o Réu em prejuízo do Autor. Pelo exposto, JULGO procedente, em parte, o pedido, para condenar o Réu a pagar ao Autor o valor correspondente às diferenças do adicional por tempo de serviço pago a menor, no período compreendido entre 2001 e agosto de 2003, acrescidas de correção monetária e juros legais de 12 % (doze por cento) ao ano. Fluindo, in albis, o prazo para os eventuais recursos voluntários, subam à Egrégia Instância Revisora, em obediência ao comando do art. 475 n. II do Código de Processo Cível. Custa pro rata, sendo incabível a condenação em verba honorária, face à sucumbência recíproca Por derradeiro, determino que se proceda a retificação, onde couber, do nomem iures dado ao processo, para procedimento comum ordinário, posto que reclamação trabalhista é denominação pertinente aos procedimentos judiciais oriundos de direitos e obrigações previstos pela legislação trabalhista. P.R.I.
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